
 Poder Judiciário    
Justiça do Trabalho  

Tribunal Superior do Trabalho  

  
  

Firmado por assinatura digital em 27/09/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200 -2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura 

de Chaves Públicas Brasileira.  

  
  
  
  

 

PROCESSO Nº TST-RR-950-31.2022.5.12.0017  
  

A C Ó R D Ã O  

(3ª Turma)  

GMABB/rb/pv    

  



 Poder Judiciário    
Justiça do Trabalho  

 Tribunal Superior do Trabalho  fls.2  

    

    

  
  

Firmado por assinatura digital em 27/09/2023 pelo sistema AssineJus da Justiça do Trabalho, conforme MP 2.200-2/2001, que instituiu a Infra-Estrutura 

de Chaves Públicas Brasileira.  

RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE 

CONTRATADA EM REGIME DE EXPERIÊNCIA.  Esta 

Corte tem decidido que o fato de a trabalhadora ter 

sido admitida no regime do contrato de experiência 

não afasta o direito à estabilidade provisória prevista 

no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

tendo em vista que, nos termos da jurisprudência do 

STF, o art. 10, II, "b", do ADCT exige apenas a 

anterioridade à dispensa imotivada.  

Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 

provimento.  

  

  

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Recurso de Revista  

n° TST-RR-950-31.2022.5.12.0017, em que é Recorrente ---e é Recorrido ---LTDA..  

  

Trata-se de recurso de revista, com fundamento no art. 896, §9º,  

da CLT, interposto pela reclamante em face de acórdão prolatado pelo Tribunal Regional do Trabalho.  

A Presidência do TRT admitiu o recurso.  

Não foram oferecidas contrarrazões.   

Dispensado o parecer do Ministério Público do Trabalho, a teor  

do art. 95 do Regimento Interno do TST.  

É o relatório.  

  

V O T O  

  

1. CONHECIMENTO  

PROCESSO Nº TST-RR-950-31.2022.5.12.0017   

  

Interposto o recurso contra acórdão publicado na vigência da Lei 

13.467/2017, exigindo-se a demonstração prévia de transcendência da causa, conforme estabelecido 

nos artigos 896-A da CLT e 246 e 247 do Regimento Interno desta Corte Superior.  

Na espécie, em razão da relevância do tema, RECONHEÇO A 

TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA da matéria.  

Satisfeitos os pressupostos comuns de admissibilidade do  

recurso de revista, prossigo no exame dos pressupostos específicos, conforme o art. 896 da CLT.  
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ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE CONTRATADA EM REGIME DE 

EXPERIÊNCIA  

  

O Tribunal Regional negou provimento ao recurso ordinário  

interposto pela reclamante, sob os seguintes fundamentos transcritos nas razões do recurso de revista, 

a teor do que dispõe o art. 896, § 1º-A, I, da CLT:  

  
1 - GESTANTE. ESTABILIDADE. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA   

A autora insurge-se em face da decisão de origem que rejeitou o pedido de 

reconhecimento de garantia provisória de emprego em razão de sua gestação.   

Arrazoa estar a pretensão amparada na Súmula nº 244 do TST, além de entender  

equivocada a utilização da decisão proferida pelo STF, no RE 629.053 (tema 497), para 

afastar o direito à estabilidade da gestante na hipótese de contrato a termo.   

Além disso, afirma que o Ato das Disposições Constitucionais Transitórias veda a 

dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses depois do parto, sem distinção entre o contrato a prazo 

determinado, como o de experiência, daquele sem prazo determinado.   

Contudo, não lhe assiste razão.   

A proteção inserida no art. 10 do ADCT veda a "dispensa arbitrária ou sem justa 

causa" da empregada gestante. Como, entretanto, a pactuação existente ente as partes era 

a termo, com a cessação do contrato de trabalho, tão somente, pelo decurso do prazo 

ajustado para a sua duração, seu escoamento natural não corresponde à dispensa arbitrária 

ou sem justa  
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causa à qual alude a norma constitucional, até mesmo porque nem mesmo dispensa há, na 

hipótese.   

Esta lógica legal, inclusive, há muito é contemplada pela redação dada à Súmula 244 

do TST, que consignava em seu item III, o seguinte entendimento: "III - não há direito da 

empregada gestante à estabilidade provisória há hipótese de admissão mediante contrato 

de experiência, visto que a extinção da relação de emprego, em face do término do prazo, 

não constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa".   

A interpretação conferida ao tema pela mais alta Corte trabalhista, portanto, estava 

em perfeita consonância com o regramento constitucional.   

Ocorre que, em 26/09/2012, o Tribunal Superior do Trabalho resolveu modificar seu 

catálogo jurisprudencial, atribuindo ao dispositivo sumular acima referido a seguinte 

redação: "III - a empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 

10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na 

hipótese de admissão mediante contrato por prazo determinado".  

Numa leitura apressada do novo texto jurisprudencial, poder-se-ia chegar à 

conclusão de que o TST estaria autorizando o reconhecimento do direito irrestrito à 

estabilidade prefalada nas avenças firmadas com estipulação de prazo determinado.   

No entanto, não é esta a melhor interpretação a ser dada ao preceptivo sumular. Isto 

porque, obviamente, nem a mais alta Corte trabalhista pode criar direitos não previstos em 

lei, conforme, inclusive, prevê o art. 8º, § 2º, da CLT, tampouco ignorar os preceitos contidos 

na norma constitucional que disciplina a estabilidade da gestante e a defere à trabalhadora 
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apenas na hipótese em que verificada a dispensa arbitrária ou sem justa causa, nos exatos 

termos do indigitado comando matriz.   

Além disso, não se pode acreditar que o TST estivesse adotando medidas com a 

potencialidade de agravar os problemas sócio-políticos do mercado de trabalho da mulher, 

circunstância factual notória.   

Então, a interpretação adequada da nova disciplina sumular, e que não destoa do 

imperativo constitucional, é no sentido de que, havendo dispensa arbitrária ou sem justa 

causa, a empregada gestante fará jus à estabilidade, mesmo que tenha sido contratada por 

prazo determinado.   

No mesmo sentido, deve ser interpretada a Súmula nº 59, II, deste Regional, in 

verbis: "II - A empregada gestante, admitida mediante contrato por tempo determinado, 

tem direito ao reconhecimento da estabilidade provisória prevista no art. 10, inciso II, 

alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias".   

Trazendo, portanto, à discussão o caso em apreço, inexiste direito à estabilidade 

porquanto a cessação da relação de emprego se deu em razão do término do contrato de 

experiência (fl. 90, cláusula 23), o que configura condição resolutiva, sem a ocorrência, 

desta forma, da proibida figura da dispensa arbitrária ou sem justa causa.   
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Saliento inexistir, na espécie, controvérsia em torno de eventual ilicitude da 

pactuação capaz de desnaturá-la, transmudando a modalidade contratual.  

Sob esse viés interpretativo, considero irretocável a sentença de origem.  Nego provimento.  

  

Nas razões do recurso de revista, a reclamante pretende a  

reforma do julgado. Sustenta que a estabilidade provisória também se aplica ao contrato de trabalho 

de experiência. Aponta violação do art. 10, II, b, do ADCT, indica contrariedade à Súmula 244, III/TST, 

bem como colaciona arestos para confronto de teses.  

 Ao exame  

Inicialmente, cumpre salientar que em se tratando de processo  

submetido ao rito sumaríssimo, somente será admitido recurso de revista por contrariedade à súmula 

de jurisprudência uniforme deste Tribunal ou súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal e por 

violação direta à Constituição da República (Súmula 442 do TST e art. 896, § 9º, da CLT).  

 Cinge-se a controvérsia ao direito à estabilidade provisória da  

empregada gestante no contrato de experiência encerrado pelo decurso do prazo.  

No caso, a Corte a quo asseverou que “trazendo, portanto, à  

discussão o caso em apreço, inexiste direito à estabilidade porquanto a cessação da relação de 

emprego se deu em razão do término do contrato de experiência (fl. 90, cláusula 23), o que configura 

condição resolutiva, sem a ocorrência, desta forma, da proibida figura da dispensa arbitrária ou sem 

justa causa”.  

A Constituição Federal de 1988, na esteira da garantia prevista na Convenção 

103 da OIT, promulgada pelo Decreto 58.820/66, consagrou no seu art. 7º, XVIII, o direito fundamental 

da empregada à licença gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, bem como, no seu art. 10, II, 
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“b”, do ADCT, concretizou o amparo à maternidade, ao conferir à empregada gestante o direito à 

estabilidade, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto.  

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o  

direito à estabilidade da gestante é norma de ordem pública, irrenunciável, pois visa à proteção do 

nascituro.  

A seu turno, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  

629.053/SP, firmou a seguinte tese de repercussão geral (Tema 497): "A incidência da PROCESSO Nº 

TST-RR-950-31.2022.5.12.0017  estabilidade prevista no art. 10, inc. II, do ADCT somente exige a 

anterioridade da gravidez à dispensa sem justa causa.". Eis a ementa:  

  
"DIREITO À MATERNIDADE. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL CONTRA DISPENSA  

ARBITRÁRIA DA GESTANTE. EXIGÊNCIA UNICAMENTE DA PRESENÇA  

 DO  REQUISITO  BIOLÓGICO.  GRAVIDEZ  PREEXISTENTE  À  DISPENSA  

ARBITRÁRIA. MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE VIDA AOS HIPOSSUFICIENTES, VISANDO À 

CONCRETIZAÇÃO DA IGUALDADE SOCIAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO. RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO DESPROVIDO. 1. O conjunto dos Direitos sociais foi consagrado 

constitucionalmente como uma das espécies de direitos fundamentais, se caracterizando 

como verdadeiras liberdades positivas, de observância obrigatória em um Estado Social de 

Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida aos hipossuficientes, visando 

à concretização da igualdade social, e são consagrados como fundamentos do Estado 

democrático, pelo art. 1º, IV, da Constituição Federal. 2. A Constituição Federal proclama 

importantes direitos em seu artigo 6º, entre eles a proteção à maternidade, que é a ratio 

para inúmeros outros direitos sociais instrumentais, tais como a licença-gestante e, nos 

termos do inciso I do artigo 7º, o direito à segurança no emprego, que compreende a 

proteção da relação de emprego contra despedida arbitrária ou sem justa causa da 

gestante. 3. A proteção constitucional somente exige a presença do requisito biológico: 

gravidez preexistente à dispensa arbitrária, independentemente de prévio conhecimento 

ou comprovação. 4. A proteção contra dispensa arbitrária da gestante caracteriza-se como 

importante direito social instrumental protetivo tanto da mulher, ao assegurar- lhe o gozo 

de outros preceitos constitucionais - licença maternidade remunerada, princípio da 

paternidade responsável -; quanto da criança, permitindo a efetiva e integral proteção ao 

recém-nascido, possibilitando sua convivência integral com a mãe, nos primeiros meses de 

vida, de maneira harmônica e segura - econômica e psicologicamente, em face da garantia 

de estabilidade no emprego -, consagrada com absoluta prioridade, no artigo 227 do texto 

constitucional, como dever inclusive da sociedade (empregador). 5. Recurso Extraordinário 

a que se nega provimento com a fixação da seguinte tese: A incidência da estabilidade 

prevista no art. 10, inc. II, do ADCT, somente exige a anterioridade da gravidez à dispensa 

sem justa causa" (RE nº 629.053/SP, Tribunal Pleno, Relator p/ Acórdão: Min. ALEXANDRE 

DE MORAES, Julgamento 10/10/2018, DJe-040 DIVULG 26-02-2019 PUBLIC 27-02-2019, 

grifos nossos).  

  

Com efeito, tem-se entendido que o contrato de experiência,  

destinado a verificar a aptidão do empregado para exercer determinada função em caráter definitivo, 

em sua essência, é um contrato por prazo indeterminado, com cláusula de experiência.  
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Neste mesmo sentido, a corroborar a tese exposta, são os  

seguintes desta Corte:  
  

"RECURSO DE REVISTA. VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. RITO SUMARÍSSIMO. 

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. INDENIZAÇÃO 

SUBSTITUTIVA. DÚVIDA RAZOÁVEL QUANTO AO INÍCIO DO ESTADO GRAVÍDICO NO 

MOMENTO DA RESCISÃO DO CONTRATO DE TRABALHO. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1. A Súmula 244, I, do TST dispõe que o 

desconhecimento do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento 

da indenização decorrente da estabilidade (art. 10, II, 'b' do ADCT). 2. O STF decidiu que a 

‘incidência da estabilidade prevista no art. 10, inc. II, do ADCT somente exige a 

anterioridade da gravidez à dispensa sem justa causa’ (Tema 497 da tabela de repercussão 

geral do STF - RE 629.053/SP). 3. O contrato de experiência, ao verificar a aptidão do 

empregado para exercer o cargo em caráter definitivo, em sua essência, é um contrato por 

prazo indeterminado, com uma cláusula de experiência . 4. Por fim, a jurisprudência desta 

Corte firmou entendimento no sentido de que o direito à estabilidade provisória prevista 

no art. 10, II, ‘b’, do ADCT objetiva à tutela da família e da dignidade humana, de modo que, 

existindo dúvida razoável e objetiva quanto ao início o estado gravídico no momento da 

rescisão do contrato de trabalho, deve prevalecer a interpretação que privilegia a garantia 

constitucional à estabilidade provisória, prevista no art. 10, inc. II, do ADCT. Precedentes. 

Recurso de revista de que se conhece e a que se dá provimento" (RR-1000140-

89.2020.5.02.0501, 3ª Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 27/05/2022).  

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO SOB  

A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. ESTABILIDADE PROVISÓRIA - GESTANTE -  

CONTRATO DE EXPERIÊNCIA - TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Tratando-se de 

recurso interposto em face de decisão regional que se mostra em contrariedade à reiterada 

e atual jurisprudência desta Corte, revela-se presente a transcendência política da causa 

(art. 896-A, § 1º, inciso II, da CLT), a justificar o prosseguimento do exame do apelo. De 

outra parte, ante a provável violação ao artigo 10, inciso II, alínea "b", do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, recomendável o processamento do recurso de 

revista. Agravo de instrumento conhecido e provido. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO 

SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.467/2017. ESTABILIDADE PROVISÓRIA - GESTANTE - CONTRATO 

DE EXPERIÊNCIA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. Tratando-se de recurso 

interposto em face de decisão regional que se mostra em contrariedade à reiterada e atual 

jurisprudência desta Corte, revela-se presente a transcendência política da causa (art. 896-

A, § 1º, inciso II, da CLT), a justificar o prosseguimento do  
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exame do apelo. Quanto à questão de fundo, cumpre salientar que o conhecimento do 

estado gravídico pela empregada ou pelo empregador no ato da rescisão contratual não é 

condição para aquisição da estabilidade prevista no artigo 10, II, "b", do ADCT, bastando 

que a concepção tenha ocorrido no curso do contrato de trabalho. Além disso, nos termos 

da Súmula nº 244/TST, item III, ‘ A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória 

prevista no art. 10, inciso II, alínea ' b', do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado’ . No caso dos 

autos, ao não reconhecer o direito à estabilidade provisória em virtude do contrato de 
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experiência, indeferindo o pedido relativo à indenização substitutiva, o Tribunal Regional 

contrariou a jurisprudência consolidada por esta Corte, violando o mencionado dispositivo 

do ADCT. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-20591-

38.2020.5.04.0521, 7ª Turma, Relator Ministro Renato de Lacerda Paiva, DEJT 27/05/2022).  

  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017 E  

DA IN 40 DO TST. PROCESSO SOB O RITO SUMARÍSSIMO. GESTANTE. CONTRATO DE 

EXPERIÊNCIA. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. No caso em tela, o 

debate acerca de estabilidade da gestante contratada, em se tratando de contrato de 

experiência, detém transcendência política, nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT. 

Transcendência reconhecida. RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017 E IN 40 DO TST. 

PROCESSO SOB O RITO  

SUMARÍSSIMO. GESTANTE. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. ESTABILIDADE  

PROVISÓRIA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. REQUISITOS DO ARTIGO 896, § 

1º-A, DA CLT, ATENDIDOS. A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória 

prevista no artigo 10, inciso II, alínea b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

em se tratando de contrato de experiência, o qual é, em rigor, um contrato com a pretensão 

de ser por tempo indefinido, com uma cláusula alusiva a período de prova . Inteligência da 

Súmula 244, III, do TST, em sua atual redação. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-

1001419-65.2020.5.02.0613, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, 

DEJT 20/04/2022).  

  

Ademais, a jurisprudência desta Corte consolidou-se no sentido  

de reconhecer o direito à estabilidade provisória da empregada gestante na hipótese de contrato por 

tempo determinado, nos termos do item III da Súmula nº 244/TST:  

  
"A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, 

inciso II, alínea ‘b’, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese 

de admissão mediante contrato por tempo determinado."  
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Assim, estando grávida a empregada à época do encerramento  

do contrato de trabalho, mesmo na hipótese de contrato por prazo determinado, tem direito à 

estabilidade provisória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto (art. 10, II, "b", 

do ADCT da Constituição da República).  

  

Seguem precedentes desta Corte:  

  
 "RECURSO  DE  REVISTA.  ESTABILIDADE  PROVISÓRIA.  GESTANTE.  

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. SÚMULA Nº 244/TST. O Tribunal Regional concluiu 

que a estabilidade provisória da gestante impede apenas a dispensa imotivada nos 

contratos por prazo indeterminado, não alcançando o encerramento do contrato pelo 

decurso natural do prazo nele ajustado, razão pela qual afastou a condenação da reclamada 

ao pagamento de indenização correspondente ao período de estabilidade provisória. De 
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acordo com o entendimento atual do TST, é garantida a estabilidade provisória à gestante,  

ainda que sua admissão tenha ocorrido por meio de contrato por prazo determinado, nos 

moldes da Súmula nº 244, III, desta Corte . Desse modo, a reclamante, não obstante tenha 

sido contratada por prazo determinado, faz jus à indenização substitutiva da garantia 

provisória no emprego, nos moldes do referido verbete jurisprudencial. Recurso de revista 

conhecido e provido" (RR-52-31.2020.5.17.0152, 8ª Turma, Relatora Ministra Dora Maria 

da Costa, DEJT 03/12/2021).  

  

"RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DA LEI 13.015/2014. GESTANTE. 

CONTRATO COM PRAZO DETERMINADO. MATÉRIA TRANSCENDENTE. ESTABILIDADE 

PROVISÓRIA RECONHECIDA. 1. Constata-se haver transcendência, tendo em vista a 

contrariedade à jurisprudência uniforme desta Corte. 2. O Tribunal Regional compreendeu 

que ‘o contrato de trabalho por tempo determinado é incompatível com o instituto da 

garantia provisória, máxime quando a admissão, nessa modalidade contratual, se dá ao 

tempo em que a gestação se encontrava em curso e com a plena ciência da empregada’  . 

3. Contudo, a norma inserida na alínea "b" do inciso II do art. 10 do ADCT da Constituição 

Federal confere à empregada gestante a garantia ao emprego desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses após o parto, adotando como pressuposto da garantia de emprego 

da gestante apenas a existência da gravidez no curso de contrato de trabalho. 4. Nesse 

contexto, a jurisprudência deste Tribunal Superior do Trabalho fixou entendimento no 

sentido de que o artigo 10, II, "b", do ADCT/88 também resguarda a estabilidade provisória 

no emprego às empregadas gestantes admitidas mediante contrato por tempo 

determinado, conforme Súmula 244, III/TST. Por outro lado, o fato de a empregada ter 

conhecimento do estado gravídico não afasta o direito à estabilidade provisória, uma vez 

que a garantia estabelecida  
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no artigo 10, II, "b", do ADCT objetiva não apenas coibir ato discriminatório do empregador, 

mas também proteger o nascituro. 5. Registre-se que a jurisprudência prevalente no âmbito 

desta Corte é no sentido de que o reconhecimento da garantia de emprego à empregada 

gestante não se coaduna com a finalidade da Lei 6.019/74, que é a de atender a situações 

excepcionalíssimas, para as quais não há expectativa de continuidade da relação ou mesmo 

de prestação de serviços com pessoalidade. Contudo, a hipótese não retrata o regime de 

contrato de trabalho temporário disciplinado pela Lei 6.019/74, em que o vínculo jurídico 

se estabelece entre o trabalhador temporário e a empresa de trabalho temporário, e não 

entre o trabalhador temporário e o tomador real dos serviços, atraindo, ao presente caso, 

a incidência da interpretação dada pela Súmula 244, III/TST. 6. Portanto, por estar grávida 

à época do encerramento do contrato de trabalho, a empregada faz jus à garantia de 

emprego, ainda que se trate de contrato por prazo determinado e que tivesse 

conhecimento da gravidez ao tempo da contratação . 7. Configurada a violação do art. 10, 

II, "b", do ADCT. Recurso de revista conhecido e provido" (RR-1488-35.2016.5.12.0045, 1ª 

Turma, Relator Ministro Hugo Carlos Scheuermann, DEJT 10/09/2021).  

  

"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. ESTABILIDADE GESTANTE. CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA NA DECISÃO AGRAVADA. O e. TRT concluiu que 

‘ A empregada gestante não tem direito à garantia provisória de emprego prevista no art. 

10, inciso II, alínea "b", do ADCT, na hipótese de admissão por contrato a termo’. Assim, em 

que pese a tese recursal no sentido de que a dispensa da reclamante não foi arbitrária, o 
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certo é que a extinção da relação de emprego se deu com o fim do prazo do contrato de 

experiência. Dessa forma, ao não reconhecer o direito à estabilidade provisória da gestante, 

ante a dispensa ao término do contrato por prazo determinado, o e. TRT decidiu em 

desconformidade com a jurisprudência desta Corte, consubstanciada no item III da Súmula 

n° 244 . Precedentes. Nesse contexto, não tendo sido apresentados argumentos suficientes 

à reforma da decisão impugnada, deve ser desprovido o agravo. Ante a improcedência do 

recurso, aplica-se à parte agravante a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC. Agravo não 

provido, com imposição de multa" (Ag-RR-1001843-25.2014.5.02.0385, 5ª Turma, Relator  

Ministro Breno Medeiros, DEJT 03/09/2021).  

  

"AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA DA AUTORA. CPC/2015. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 13.467/2017. GESTANTE. ESTABILIDADE 

PROVISÓRIA. CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA  

RECONHECIDA. Agravo de instrumento a que se dá provimento para determinar o 

processamento do recurso de revista, no particular, em face de haver sido demonstrada 

possível  
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violação do artigo 10, inciso II, "b", do ADCT. RECURSO DE REVISTA DA AUTORA. CPC/2015. 

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 40 DO TST. LEI Nº 13.467/2017. GESTANTE. ESTABILIDADE 

PROVISÓRIA. CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA DA 

CAUSA RECONHECIDA. GESTANTE. ESTABILIDADE PROVISÓRIA. CONTRATO POR PRAZO  

DETERMINADO. É perfeitamente aplicável às empregadas contratadas por prazo 

determinado a estabilidade provisória, por força de gravidez superveniente, ainda no curso 

do vínculo. O artigo 10, inciso II, "b", do ADCT intenta proteger não apenas a mãe, mas 

também o nascituro, e tornar concreto o direito fundamental insculpido no artigo 7º, XVIII, 

da Constituição Federal, de responsabilidade objetiva do empregador. Nesse sentido é o 

entendimento desta Corte, firmado na Súmula nº 244, III . Recurso de revista conhecido e 

provido" (RR-100033-06.2017.5.01.0048, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas 

Brandao, DEJT 25/06/2021).  

  

"ESTABILIDADE DA GESTANTE. CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO. 

CONFIRMAÇÃO DA GRAVIDEZ APÓS A VIGÊNCIA DO CONTRATO. O artigo 10, inciso II, alínea 

"b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias veda a dispensa arbitrária da 

empregada gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. O 

citado dispositivo da Constituição Federal foi interpretado pela jurisprudência desta Corte, 

consoante o disposto na Súmula n° 244, item I, do TST, segundo o qual ‘o desconhecimento 

do estado gravídico pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização 

decorrente da estabilidade (art. 10, inciso II, alínea 'b', do ADCT)’ . É condição essencial para 

que seja assegurada a estabilidade à reclamante o fato de a gravidez ter ocorrido durante 

o transcurso do contrato de trabalho, não sendo exigido o conhecimento da gravidez pelo 

empregador. A jurisprudência prevalecente nesta Corte superior se firmou no sentido da 

existência de estabilidade provisória da gestante, mesmo nos contratos por prazo 

determinado , conforme a nova redação dada ao item III da Súmula nº 244, que assim 

dispõe: ‘III - A empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, 

inciso II, alínea 'b', do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, mesmo na hipótese 

de admissão mediante contrato por tempo determinado’ . Logo, o entendimento adotado 

pela Corte regional de que a reclamante não é detentora da estabilidade provisória está em 

desacordo com a previsão do artigo 10, inciso II, alínea "b", do ADCT. Recurso de revista 
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conhecido e provido" (RR-330-68.2017.5.12.0025, 2ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto 

Freire Pimenta, DEJT 28/05/2021).  

  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO A ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI 

N.º 13.467/2017. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. GESTANTE. GARANTIA PROVISÓRIA DE 

EMPREGO. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO POR 

TEMPO DETERMINADO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. 1. Cuide-se a 

controvérsia em  
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saber se a estabilidade provisória de que trata o artigo 10, II, b, do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias afigura-se compatível com o contrato por prazo determinado. 

2. Consoante o entendimento jurisprudencial consagrado no item III da Súmula nº 244 

deste Tribunal Superior, ‘a empregada gestante tem direito à estabilidade provisória 

prevista no art. 10, inciso II, alínea 'b' , do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 

mesmo na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado’ . Ademais, 

nos termos do item I do referido verbete sumular, ‘o desconhecimento do estado gravídico 

pelo empregador não afasta o direito ao pagamento da indenização decorrente da 

estabilidade (art. II, ' b' do ADCT)’ , mesmo em se tratando de contrato por prazo 

determinado . 3. A tese esposada pela Corte regional, na hipótese dos autos, revela-se 

dissonante da jurisprudência atual, iterativa e notória desta Corte superior, resultando 

configurada a transcendência política da causa. 4. Recurso de Revista conhecido e provido" 

(RR-1001021-84.2019.5.02.0086, 6ª Turma, Relator Ministro Lelio Bentes Correa, DEJT 

26/03/2021).  

  

Pondera-se que o Tribunal Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, no 

julgamento do IAC-5639-31.2013.5.12.0051, consolidou a tese de que "é inaplicável ao regime de 

trabalho temporário, disciplinado pela Lei n.º 6.019/74, a garantia de estabilidade provisória à 

empregada gestante, prevista no art. 10, II, b, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias" 

(Tribunal Pleno, Redatora Designada Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, julgamento em 

18.11.2019, DEJT 29/07/2020).  

 Entretanto,  esta  mesma  Corte  tem  decidido  que  a  

supramencionada tese somente se aplica ao contrato regido pela Lei nº 6.019/74, não incidindo nas 

hipóteses de contrato de experiência – nas quais o direito à estabilidade provisória somente exige a 

anterioridade da gravidez à dispensa sem justa causa. É o que se extrai dos seguintes julgados:  

  
"RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. ESTABILIDADE DA GESTANTE. 

INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. SÚMULA N.º 244, III, DO TST . 

TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. O fato de a trabalhadora ter sido admitida 

mediante contrato de experiência não afasta o direito à estabilidade gestante, sob o 

fundamento de que o art.  

10, II, "b", do ADCT apenas exige a gravidez e a dispensa imotivada . Demonstrada 

contrariedade à Súmula n.º 244, III, do TST. Precedentes. Recurso de Revista conhecido e 

provido " (RR-665-51.2021.5.09.0245, 1ª Turma, Relator Ministro Luiz Jose Dezena da Silva, 

DEJT 14/08/2023).  
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"RECURSO DE REVISTA - GESTANTE - ESTABILIDADE PROVISÓRIA - CONTRATO POR 

PRAZO DETERMINADO - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA -  
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COMPATIBILIDADE - EFEITOS DO RECONHECIMENTO DA ESTABILIDADE. 1. O art. 10, II, "b", 

do ADCT preceitua que é vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada 

gestante, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto. 2. Com efeito, o 

único pressuposto para que a empregada tenha reconhecido seu direito à estabilidade  

provisória é o estado gravídico no momento da rescisão do contrato de trabalho, porque  

tal garantia visa à tutela do nascituro e o citado preceito constitucional não impõe 

nenhuma restrição quanto à modalidade do contrato de trabalho, se por prazo 

determinado, como é o contrato de experiência, ou por prazo indeterminado. 3. Por 

conseguinte, a empregada admitida mediante contrato de experiência por prazo 

determinado tem direito à estabilidade provisória da gestante, nos termos da diretriz 

perfilhada na Súmula nº 244, III, do TST. 4. O entendimento firmado por esta Turma 

julgadora é de que, nas hipóteses de reconhecimento de estabilidade em contrato por 

prazo determinado, ocorre a prorrogação do período contratual por força da norma 

constitucional, sendo certo, contudo, que essa circunstância não desnatura a índole do 

contrato de trabalho originalmente firmado entre as partes, qual seja contrato por prazo 

determinado, cuja extinção ocorre com o advento do seu termo final. Recurso de revista 

conhecido e provido" (RR-1000947-43.2021.5.02.0059, 2ª Turma, Relatora 

Desembargadora Convocada Margareth Rodrigues Costa, DEJT 02/06/2023).  

  

"AGRAVO. RECURSO DE REVISTA. PROCESSO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 13.015/2014 - 

RITO SUMARÍSSIMO. ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE - CONTRATO DE 

EXPERIÊNCIA. Não merece provimento o agravo em que a parte não desconstitui os 

fundamentos da decisão monocrática por meio da qual, na forma do artigo 251, inciso III, 

do Regimento Interno do Tribunal Superior do Trabalho, quanto ao tema "estabilidade 

provisória da gestante - contrato de experiência", se conheceu do recurso de revista 

interposto pela reclamante, e no mérito, se deu provimento ao recurso, a fim de se adequar  

a decisão proferida pelo Tribunal Regional à jurisprudência desta Corte, consolidada , 

mediante a interpretação do disposto no artigo 10, inciso II, alínea "b", do ADCT, no 

sentido de a trabalhadora grávida, mesmo quando detentora de contrato de experiência, 

faz jus à estabilidade provisória no emprego. Agravo desprovido " (Ag-RR-1001591-

83.2021.5.02.0059, 3ª Turma, Relator Ministro Jose Roberto Freire Pimenta, DEJT 

20/04/2023).  

  

"AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 

REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. GESTANTE. ESTABILIDADE. 

CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO . DECISÃO EM CONFORMIDADE COM 

ENTENDIMENTO PACIFICADO DESTA CORTE SUPERIOR. ÓBICE DO ART. 896, § 7º, DA CLT. 

TRANSCENDÊNCIA NÃO  
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RECONHECIDA. 1. Tendo em vista a finalidade precípua desta instância extraordinária na 

uniformização de teses jurídicas, a existência de entendimento sumulado ou representativo 

de iterativa e notória jurisprudência, em consonância com a decisão recorrida, configura 

impeditivo ao processamento do recurso de revista, por imperativo legal. Tal diretriz, antes 

contida no art. 896, "a", parte final, da CLT e na Súmula 333/TST, está, hoje, consagrada pelo 
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mesmo art. 896, § 7º, do Texto Consolidado. 2. Na hipótese dos autos, a decisão que foi 

mantida pelo juízo monocrático destacou que "A tese lá firmada (' A incidência da 

estabilidade prevista no art. 10, inc. II, do ADCT, somente exige a anterioridade da 

gravidez à dispensa sem justa causa' ) não desnatura o direito à estabilidade provisória 

da gestante em contrato de experiência, conforme há muito consolidado na Súmula 244 

do TST, até porque não era esta a questão debatida.' " Nesse sentido, a decisão agravada, 

nos moldes em que proferida, encontra-se em conformidade com a Súmula 244, III, do 

TST, no sentido de que "a empregada gestante tem direito à estabilidade provisória prevista 

no art.10, inciso II, alínea b, do ADCT, mesmo na hipótese de admissão mediante contrato 

por tempo determinado" . Mantém-se a decisão recorrida. Agravo conhecido e desprovido 

, com imposição à agravante de multa de 4% sobre o valor atualizado da causa, com esteio 

no art. 1.021, § 4º, do CPC" (Ag-AIRR-10778-04.2021.5.03.0028, 5ª Turma, Relatora 

Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 17/03/2023).  

  

"RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI Nº 

13.467/2017. PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO. ESTABILIDADE DA GESTANTE. CONTRATO DE 

EXPERIÊNCIA . 1. O Tribunal Regional reconheceu válida a rescisão contratual ocorrida no 

final do período contratual estabelecido, razão pela qual reformou a sentença em que se 

havia julgado procedente o pedido de reintegração no emprego ou de pagamento da 

indenização correspondente. 2. A interpretação que deu origem à atual redação da Súmula 

244, III, do TST decorre do estabelecido no art. 10, II, "b", do ADCT/88, o qual dispõe ser 

vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante, desde a 

confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, não impondo nenhuma restrição 

quanto à modalidade de contrato de trabalho. 3. Desse modo, o único pressuposto à 

obtenção do direito à estabilidade (e à sua conversão em indenização, caso ultrapassado o 

período de garantia de emprego) é encontrar-se a empregada grávida no momento da 

dispensa, fato incontroverso nos autos. 4. Nesse cenário, a estabilidade provisória da 

gestante já existia mesmo à época da dispensa, uma vez que a garantia decorre de 

disposição constitucional, sendo irrelevante se o contrato de trabalho foi ou não 

celebrado sob a modalidade de experiência. 5. Portanto, tendo em vista o exaurimento do 

período da garantia de emprego, é devida a indenização substitutiva por todo o período 

entre a data da dispensa imotivada e 5 (cinco) meses após o parto,  
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nos termos do art. 10, II, b, ADCT, CF/88. Estando a decisão posta em sentido diverso, 

comporta reforma. Recurso de revista conhecido por contrariedade à Súmula 244, III, do 

TST e provido " (RR-1001879-78.2015.5.02.0467, 7ª Turma, Relator Ministro Alexandre de 

Souza Agra Belmonte, DEJT 30/06/2023).  

  

"RECURSO DE REVISTA. RITO SUMARÍSSIMO. LEI 13.467/2017. ESTABILIDADE 

PROVISÓRIA DA GESTANTE. CONTRATO DE EXPERIÊNCIA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA  

RECONHECIDA. A causa apresenta transcendência política, na medida em que contraria a 

Súmula 244, III, desta c. Corte . A matéria diz respeito ao não reconhecimento da 

estabilidade provisória da gestante, em contrato de experiência. O eg. Tribunal Regional, 

não obstante registre que a gravidez ocorreu no curso do contrato, decidiu que a reclamante 

não tem direito à estabilidade provisória da gestante, por entender que a estabilidade 

prevista no artigo 10, II, alínea "b", do ADCT é incompatível com o contrato por prazo 

determinado. Todavia, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte Superior (Súmula 

244, III), o pressuposto para o reconhecimento da estabilidade provisória da gestante é a 
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comprovação da gravidez no curso do contrato de trabalho, ainda que se trate de contrato 

de experiência. Ademais, esta Corte Superior também tem decidido que o conhecimento 

do estado gravídico pela empregada também não é condição necessária para o 

reconhecimento da estabilidade a que alude o art. 10, II, "b" do ADCT. Recurso de revista 

de que se conhece e a que se dá provimento" (RR-366-45.2020.5.12.0045, 8ª Turma, 

Relatora Desembargadora Convocada Cilene Ferreira Amaro Santos, DEJT 22/04/2022).  

  

Assim, estando grávida a empregada à época do encerramento  

do contrato de trabalho, mesmo na hipótese de contrato de experiência, tem direito à estabilidade 

provisória desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto (art. 10, II, "b"’, do ADCT da 

Constituição da República).  

Nesse contexto, forçoso conhecer que o Tribunal Regional, ao  

negar à reclamante gestante o direito à estabilidade provisória prevista no art. 10, II, "b", do ADCT e 

indeferir a indenização, por se tratar de contrato a termo, contraria o item III da Súmula 244 do TST.  

Logo, CONHEÇO do recurso de revista, por contrariedade à Súmula 244, III, 

desta Corte.  

  

2. MÉRITO  
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ESTABILIDADE PROVISÓRIA DA GESTANTE CONTRATADA EM REGIME DE 

EXPERIÊNCIA  

  

Conhecido o recurso de revista por contrariedade à Súmula 244, III, do TST, 

DOU-LHE PROVIMENTO para, reformando o acórdão regional, condenar a reclamada ao pagamento 

da indenização substitutiva à garantia de emprego, da data da dispensa até cinco meses após o parto, 

acrescidos dos consectários legais, conforme se apurar em liquidação de sentença. Inverte-se o ônus 

da sucumbência. Custas pela reclamada no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre 

R$ 10.000,00 (dez mil reais), valor provisoriamente arbitrado à condenação. Honorários advocatícios 

sucumbenciais pelo reclamado, no importe de 10% sobre o valor da condenação (art. 791-A da CLT). 

Juros e correção monetária na forma da lei e da jurisprudência firmada pelo STF na ADC 58. 

Contribuições fiscais e previdenciárias na forma da lei e da Súmula nº 368 do TST.  

  

ISTO POSTO  

  

ACORDAM os Ministros da Terceira Turma do Tribunal Superior  

do Trabalho, por unanimidade, conhecer do recurso de revista por contrariedade à Súmula 244, III, do 

TST e, no mérito, dar-lhe provimento para condenar a reclamada ao pagamento da indenização 

substitutiva à garantia de emprego, da data da dispensa até cinco meses após o parto, acrescidos dos 

consectários legais, conforme se apurar em liquidação de sentença. Inverte-se o ônus da sucumbência. 
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Custas pela reclamada no importe de R$ 200,00 (duzentos reais), calculadas sobre R$ 10.000,00 (dez 

mil reais), valor provisoriamente arbitrado à condenação. Honorários advocatícios sucumbenciais pelo 

reclamado, no importe de 10% sobre o valor da condenação (art. 791-A da CLT). Juros e correção 

monetária na forma da lei e da jurisprudência firmada pelo STF na ADC 58. Contr ibuições fiscais e 

previdenciárias na forma da lei e da Súmula nº 368 do TST.  

Brasília, 27 de setembro de 2023.  
  
  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)  

ALBERTO BASTOS BALAZEIRO  
Ministro Relator  


